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    Apresentação




    César Riboli




    Maria das Graças Gonçalves Vieira Guerra




    Analisar as políticas públicas de avaliação da qualidade da educação em uma perspectiva contemporânea, implica atribuir centralidade às diversas escritas que vem sendo construídas no decorrer dos tempos de forma aprofundada, em navegar pela legislação regulamentadora e sua evolução no decorrer dos tempos, implica também em fazer uma incursão nas muitas pesquisas realizadas, nos seus resultados e no exame atento e criterioso de suas contradições.




    A contribuição nacional para a obra vem de pesquisadores com reconhecido conhecimento e vida profissional dedicada a educação. Autores que contribuíram com seus conhecimentos: Ana Paula Rohrbek Chiarello; Aparecida da Penha dos Santos; Carlinda Leite; Edite Maria Sudbrack; Fernanda Laytieny Maia de Albuquerque; Geísio Lima Vieira; Ivana Leite Ribeiro; Kathy Souza Xavier de Araújo; Maria Dolores Barrionuevo Alves; Tales Társis Dantas Vieira; Wagner Leite Ribeiro; Yeda Maria Pereira Pavão. A vocês a gratidão pelo trabalho em prol da ciência.




    Para contribuir com a construção teórica, foram convidados quatro colegas professores de outros países, do México e da Espanha, os quais em dois Capítulos apresentam textos de relevante contribuição cientifica, somos gratos a vocês pela contribuição científica: Fernando Gonzales Alonso, Rosa María de Castro-Hernández; Marilú Camacho López; Andrés Otilio Gómez Téllez.




    Os dez Capítulos da obra versam sobre as seguintes temáticas: Capítulo I - A avaliação de desempenho dos estudantes do ensino superior no plano normativo nacional; Capítulo II - Avaliação da educação superior: perspectivas do estado avaliador e regulador no âmbito das políticas educacionais; Capítulo III - Análise da avaliação da quadrienal 2017-2020 dos programas stricto sensu em educação no Brasil; Capítulo IV - Vinte anos do Sinaes (2004-2024): mapeamento da produção acadêmica com o tema Sinaes na Scielo; Capítulo V - Avaliação dos cursos de graduação do Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba a partir do Sinaes; Capítulo VI - Democracia em uma cidade que educa e transforma; Capítulo VII - Percepção e valorização da Unespar – Universidade Estadual do Paraná junto à sua comunidade estudantil: um estudo no campus Campo Mourão; Capítulo VIII - Análise dos critérios de avaliação de cursos de educação superior em Portugal e no Brasil; Capítulo IX - Avaliação da educação superior no México; Capitulo X - Sistema de avaliação da educação superior na Espanha.




    Desejamos uma ótima leitura a todos e todas!




    Organizadores


  




  

    Capítulo I




    A Avaliação de Desempenho dos Estudantes do Ensino Superior no Plano Normativo Nacional




    Cesar Riboli




    Doutor em Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Mestre em Direito pela Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI). Especialista em Direito Civil e Processo Civil, Tributário, Contabilidade Gerencial e Docência no Ensino Superior. Graduado em Administração, Ciências Contábeis e Direito. Professor do Curso de Direito e do Programa de Pós-Graduação em Educação da URI. Membro das comissões de ensino jurídico e saúde da OAB/RS. Técnico tributário da receita estadual inativo. Advogado. E-mail: criboli@uri.edu.br.




    Considerações Iniciais




    O texto aborda a avaliação da Educação Superior, com ênfase no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que tem como propósito avaliar o rendimento dos estudantes iniciante e concluintes dos cursos de graduação do Brasil no que diz respeito aos conteúdos programáticos estabelecidos nas Diretrizes Curriculares de cada um dos cursos superiores. O exame avalia também a forma como são desenvolvidas as competências e habilidades indispensáveis para o aprimoramento da formação geral e profissional dos graduados, contemplando, ainda, o nível de atualização dos estudantes no que diz respeito à realidade nacional e internacional.




    O objetivo visa compreender e demonstrar os principais marcos legais e procedimentais que tratam das políticas públicas de avaliação da Educação Superior, a função do poder estatal na condição de agente regulador, os resultados e a relação com a melhoria da qualidade na formação superior.




    Nesse viés, a responsabilidade maior e principal é sempre do Poder Público, especialmente da União, que detém competência legislativa para editar legislação e aprimorar aquelas existentes e promover as políticas públicas necessárias à Educação Superior. Contudo, a responsabilidade não é só da União, a sociedade como um todo tem compromissos com a educação, em especial as instituições públicas, comunitárias e privadas que atuam nessa área.




    Cada vez mais a sociedade exige transparência na aplicação de recursos públicos, e não só sobre isso, também em relação às políticas públicas de controle que são de responsabilidade do Estado, para assegurar a harmonia e desenvolvimento social. Nesse aspecto, a prestação de contas à sociedade se reveste de vital importância para o controle social do Estado no que concerne à qualidade da Educação Superior ofertada no país.




    1 Breve Evolução dos Procedimentos de Avaliação da Educação Superior 




    Os próximos apontamentos abordam os aspectos históricos relacionados com a evolução dos procedimentos do Poder Público direcionados à avaliação da Educação Superior brasileira, notadamente relacionados ao desempenho dos estudantes, visando compreender e demonstrar os principais marcos procedimentais e os resultados atinentes à melhoria da qualidade na formação superior.




    As Constituições brasileiras, da primeira até a republicana de 1988, nada estabeleceram acerca da preocupação da qualidade da educação ou em relação a políticas de controle de qualidade. As preocupações e prioridades do Estado eram outras. A Constituição atual foi a que mais progresso apresentou, contém evolução e objetivos claros e precisos alusivos à educação, elevando-o a um direito subjetivo indispensável ao desenvolvimento e progresso humano.




    A seguir, na forma de tabela, destacam-se os mais importantes marcos legais da avaliação da educação, iniciando com a Constituição Federal de 1988.




    Quadro 1 – Marcos legais da avaliação da educação




    

      

        

          	

            ANO


          



          	

            EVENTO


          

        




        

          	

            1988


          



          	

            Constituição da República Federativa do Brasil de 1988


          

        




        

          	

            1993


          



          	

            Início de procedimentos de avaliação do Ensino Superior


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            Implantado o Exame Nacional de Cursos – ENC


          

        




        

          	



          	

            Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB


          

        




        

          	

            2001


          



          	

            O 1º Plano Nacional de Educação – PNE


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            Criada comissão para aperfeiçoar avaliação superior


          

        




        

          	

            2004


          



          	

            Lei do SINAES – INEP implanta o Sinaes e o Enade


          

        




        

          	

            Portaria nº 2.051, de 9 de julho de 2004. Regulamenta os procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), instituído na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004


          

        




        

          	

            2006


          



          	

            Comissão acompanha avaliações do Ensino Superior


          

        




        

          	

            2007


          



          	

            Enade é um dos insumos para avaliação de instituições


          

        




        

          	

            Portaria Normativa nº 40/2007, de 12 de dezembro de 2007, atualizada em 29 de dezembro de 2010. Institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da Educação Superior no sistema federal de educação, e o Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos Superiores, consolida disposições sobre indicadores de qualidade, banco de avaliadores (Basis) e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e outras disposições


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            Enade passa a ser aplicado de forma censitária


          

        




        

          	



          	

            Decreto nº 9.235/2017, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de Educação Superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018 – Dispõe sobre os procedimentos de competência do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) referentes à avaliação de instituições de Educação Superior, de cursos de graduação e de desempenho acadêmico de estudantes


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor a partir de informações do portal do INEP




    A literatura considera o ano de 1993 como o marco do surgimento de propostas de avaliação institucional no Brasil. Este início se dá com o lançamento do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), tratava-se de um programa de livre adesão, ou seja, não era obrigatório para as instituições de ensino superior do país. De acordo com Ristoff (1992), “no início dos anos de 1990, os pró-reitores de graduação participaram ativamente da formulação do que ficou conhecido como o livrinho vermelho do Prograd – o Programa de Graduação do MEC”. Concomitantemente, descreve o professor, “com igual entusiasmo, e ao mesmo tempo, o Forgrad trabalhava, ao lado da Andifes e da Secretaria de Educação Superior do MEC, na criação de um programa de avaliação, que veio a ser o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub)”.




    Conforme Ristoff (1997, p. 61), o Paiub “busca uma forma de avaliação que possa fazer justiça ao caráter singular do mundo acadêmico, um espaço público e livre, reservado ao permanente avanço da arte e da ciência”. Seus princípios básicos de orientação eram: globalidade, comparabilidade, o respeito à identidade da instituição, não premiação nem punição, livre adesão (voluntária), legitimidade e continuidade. O programa previa três fases para o processo desenvolvido nas universidades, sendo: avaliação interna; avaliação externa e reavaliação. Ademais, objetivava um aperfeiçoamento contínuo da qualidade do Ensino Superior, a melhoria na gestão, no planejamento das instituições de Ensino Superior e uma prestação de contas à sociedade.




    O programa Paiub teve duração curta, com a saída do então Ministro da Educação Murílo Hingel e com a troca do governo de Itamar Franco, o MEC mudou sua forma de atuação e de pensar a Educação Superior, iniciando a era do governo de Fernando Henrique Cardoso. As políticas de avaliação e de regulação da Educação Superior do país passaram a ter centralidade em ações governamentais com a edição da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/61), atribuindo ao MEC a realização de avaliações periódicas das instituições de Ensino Superior brasileiras e de seus cursos de graduação.




    Surgiu, então, a obrigatoriedade da realização de exame nacional anual com base nos conteúdos mínimos e obrigatórios para cada curso superior estabelecidos com o propósito de avaliar competências dos estudantes como consequência da conclusão dos respectivos cursos de graduação. Nesse liame, em março do ano de 1996, o MEC editou a Portaria nº 249/1996, instituindo o Exame Nacional de Curso (ENC), com foco na avaliação dos cursos de graduação obtidos a partir do desempenho dos estudantes concluintes dos cursos superiores. O provão, como era conhecido, avaliava cursos em três áreas especificas do conhecimento – administração, direito e engenharia civil.




    O ENC é compreendido, pela literatura, como um marco inicial de política pública de avaliação na Educação Superior brasileira. Tornou-se mais conhecida como “Provão”, sendo implementada durante o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, pelo Decreto nº 2.026/1996. O exame foi aplicado entre os anos de 1996 a 2003, exclusivamente para os estudantes concluintes, tencionando avaliar os cursos de graduação.




    A Lei nº 9.131/1995 redefiniu as atribuições do poder público:




    O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem (Brasil, 1995, art. 6).




    Em seu artigo 3º, a Lei incluiu a avaliação periódica de instituições e cursos:




    Art. 3º Com vistas ao disposto na letra e do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 1961, com a redação dada pela presente Lei, o Ministério da Educação e do Desporto fará realizar avaliações periódicas das instituições e dos cursos de nível superior, fazendo uso de procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão.




    § 1º Os procedimentos a serem adotados para as avaliações a que se refere o caput incluirão, necessariamente, a realização, a cada ano, de exames nacionais com base nos conteúdos mínimos estabelecidos para cada curso, previamente divulgados e destinados a aferir os conhecimentos e competências adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação (Brasil, 1995, art. 3).




    A norma estabelecia que a realização do exame era “condição prévia para obtenção do diploma, mas constará do histórico escolar de cada aluno apenas o registro da data em que a ele se submeteu” (Brasil, 1995, art. 3, § 3). Previa também que os resultados da avaliação seriam utilizados pelo MEC “para orientar suas ações no sentido de estimular e fomentar iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, principalmente as que visem a elevação da qualificação dos docentes” (Brasil, 1995, art. 3, § 4º).




    O ENC nasceu em tempos de globalização e neoliberalismo:




    Conforme amplamente documentado na literatura, o Provão nasce no âmbito de globalização e neoliberalismo, em que o ensino superior é caracterizado por massificação e diversificação, por um lado, e maior autonomia institucional, por outro. Neste contexto, o estado, tanto no Brasil como no exterior, buscando conter despesas públicas e valorizando o mercado como mecanismo de alocação de recursos escassos, inicia uma política de “gerenciamento à distância”, garantindo qualidade e responsabilidade social através de processos de avaliação em lugar dos de intervenção e de controle direto (Verhine; Dantas; Soares, 2006, p. 293).




    No governo de Luís Inácio Lula da Silva, com a edição da Lei nº 10.861/2004, foi revogada integralmente a legislação anterior. Acabou o Provão e surgiu o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que passou a ser usado não somente como instrumento de regulação, “mas principalmente seria uma ferramenta de avaliação, através do diagnóstico de competências e habilidades adquiridas ao longo de um ciclo de 3 anos de escolarização superior” (Verhine; Dantas; Soares, 2006, p. 296). Nessa toada, a visão dos estudantes sobre a instituição e o conhecimento amealhado durante a formação são objetos de interpretação pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), extraído de questionários de estudantes.




    2 O Estado Regulador




    O Estado pode ser o protagonista na prestação e na execução direta da educação, além de atuar na condição de agente regulador, consoante estabelece a Constituição Federal de 1988. Nessa condição, define as normas de oferta e estabelece os mecanismos de controle no Plano Normativo. Trata-se do exercício da função regulatória do Estado.




    Em relação à competência regulatória, cabe ser destacado que, no caso da educação, nos termos do art. 22, da Constituição, a competência é da União: “Art. 22. Compete privativamente1 à União legislar sobre: [...] XXIV - diretrizes e bases da educação nacional” (Brasil, 1988, art. 22). Já, ao tratar da Ordem economia e financeira, no Título VII, em seu art. 174, estabelece que: “como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado” (Brasil, 1988, art. 174). Ou seja, a educação pode ser ofertada como atividade econômica.




    No art. 209, o constituinte de 1988 entendeu que os serviços de educação poderiam ser prestados também pela iniciativa privada (retirando a exclusividade da prestação ao Estado), estabelecendo que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (Brasil, 1988, art. 209). Então, para que a iniciativa privada oferte os serviços de educação, deverá ela respeitar as três condições estabelecidas pela Constituição, quais sejam: a) cumprir as normas gerais de educação nacional, b) receber autorização de funcionamento e, c) passar por avaliação de qualidade pelo Poder público.




    Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no seu art. 44, define quais os cursos e programas estão abrangidos pela Educação Superior:




    A Educação Superior abrangerá os seguintes cursos e programas:




    I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente;




    II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o Ensino Médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;




    III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;




    IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino (Brasil, 1996, art. 44).




    O art. 39 da LDB, com redação dada pela Lei nº 11.741/2008, passou a incluir o § 2º e, no inciso III, constou que “a educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: [...], III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação” (Brasil, 1996, art. 39). Portanto, a graduação e os curso de educação profissional e tecnológicos estão sujeitos às normas gerais da educação nacional, de autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.




    O art. 19 da LDB classifica as instituições de ensino de distintos níveis nas categorias de: públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; privadas, sendo as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado e III - comunitárias2.




    A Lei Federal nº 10.870, de 19 de maio de 2004, “institui a Taxa de Avaliação in loco das instituições de Educação Superior e dos cursos de graduação e dá outras providências”. Em seu art. 4º, fixa prazo de credenciamento de instituição de Educação Superior e de cursos (Brasil, 2004b). Nesse sentido, autorização é entendida como sendo:




    um ato administrativo discricionário e precário pelo qual o Poder Público torna possível ao pretendente a realização de certa atividade, serviço ou utilização de determinados bens particulares ou público, de seu exclusivo ou predominantemente interesse, que a lei condiciona à aquiescência prévia da Administração (Meirelles, 2015, p. 207).




    A autorização é um ato administrativo editado pelo Poder Público, no caso da educação, pela União, permitindo que entidades privadas ofertem os serviços de educação. O ato autorizativo é necessário para credenciar instituições e para a oferta de cursos superiores e tecnológicos de educação, fazendo parte do processo regulatório de responsabilidade do Estado. Por seu turno, avaliação de qualidade é compreendida como:




    [...] uma forma de ajuizamento da qualidade do objeto avaliado, fator que implica uma tomada de posição a respeito dele, para aceitá-lo ou para transformá-lo. A avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão (Luckesi, 2013, p. 33).




    Nesse prisma, o Ensino Superior brasileiro fica condicionado à sua prestação a observâncias de diretrizes nacionais de responsabilidade da União, de autorização por ato estatal de funcionamento e de passar por avaliação de qualidade realizado pelo Poder Público.




    3 A Base Legal do Enade




    A base legal disciplinadora do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), no Plano Normativo, está contida: I) Constituição Federal de 1988; II) Lei Federal nº 9.394 de 1996 – LDB; III) Lei Federal nº 10.861/2004 – Sinaes; IV) Portaria nº 2.051/2004 – Regulamenta procedimentos do Sinaes; V) Portaria Normativa nº 40/2010; VI) Decreto nº 9.235/2017 – Regulamenta a função de regulação e avaliação da Educação Superior; VII) a Portaria Normativa nº 840/2018 – Procedimentos do Inep para à avaliação de desempenho acadêmico de estudantes.




    I) A Constituição Federal de 1988




    No Plano Normativo brasileiro, a Constituição Federal de 1988 é a norma mais importante, servindo de base para a elaboração de todas as outras leis do país. Todas as leis devem estar em sintonia com a Constituição, que estabelece os direitos e deveres de todos os entes públicos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e indivíduos. Na Constituição está o regramento de como devem funcionar os Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário), a forma de divisão das competências entre os três entes federados. Também resguarda os direitos básicos dos indivíduos, como a vida, a liberdade, a propriedade, igualdade, moradia, saúde educação entre muitos outros direitos.




    Praticamente todos os direitos existentes no Brasil possuem algum tipo de definição prevista na Constituição, mesmo que sejam as bases gerais. A Constituição estabelece quais são os serviços públicos que devem ser prestados pelo Estado, quais deles devem ser prestados diretamente pelo Poder Público. Em qualquer dos casos de oferta de serviços públicos, como é o caso da educação, a Carta Magna estipula os padrões básicos da oferta, os mecanismos de controle dessa oferta, exigindo a qualidade e transparência em sua prestação.




    No que diz respeito à competência de regular do Estado, no caso da educação, o art. 22 da Constituição determina que é da União a competência privativa para legislar sobre: “[...] XXIV – diretrizes e bases da educação nacional” (Brasil, 1988, art. 22). No tocante à Ordem Econômica e Financeira, no art. 174, designa que, “como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado” (Brasil, 1988, art. 174).




    A educação pode ser ofertada pela iniciativa privada como uma atividade econômica, conforme o artigo 209 da Constituição Federal de 1988, que estabelece: “O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (Brasil, 1988, art. 209). Portanto, a educação privada está sujeita à regulamentação da União.




    Então, todos os que oferecerem serviços de educação estarão sujeitos a respeitar as três condições previstas pela Constituição, são elas: I) cumprir as normas gerais de educação nacional, II) receber autorização de funcionamento e, III) passar por avaliação de qualidade a ser aferida pelo Poder Público.




    II) A Lei Federal nº 9.394 de 1996 - LDB 




    Depois da Constituição Federal, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), é a principal norma que trata do ensino no Brasil. Ela regulamenta o que a Constituição estabeleceu sobre o tema e aborda outras questões relacionadas, definindo a forma de oferta educacional e todas as questões pertinentes. A LDB se aplica à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estabelecendo as diretrizes e bases do sistema educacional brasileiro.




    Ao tratar das atribuições da União, no art. 9º, incisos VI, VIII e IX, a LDB estabelece:




    A União incumbir-se-á de:




    [...].




    VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;




    [...].




    VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;




    IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino (Brasil, 1996, art. 9, § VI, VIII, IX).




    Desse modo, conforme estabelecido pela LDB, é responsabilidade da União garantir o processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino superior, bem como das instituições de ensino superior. Além disso, cabe à União autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos e instituições superiores, com o objetivo de definir prioridades para investimentos públicos, implementar políticas e promover a melhoria contínua da qualidade do ensino no Brasil.




    III) A Lei Federal nº 10.861/2004 - Sinaes




    Para a Lei do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) nº 10.861/2004, são três as formas de avaliação da qualidade do Ensino Superior: a) avaliação de instituições, b) avaliação dos cursos e, c) avaliação de desempenho de estudantes. O resultado produzido pelas avaliações, nos termos do parágrafo único do artigo 2º, está assim expresso:




    Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação (Brasil, 2004a, art. 2).




    Conforme evidenciado, nos termos do inciso I, do artigo 2º, a Avaliação Institucional divide-se em Avaliação Interna e Avaliação Externa. A avaliação interna deve ser realizada no âmbito da instituição, pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), que deverá ser constituída nos termos do artigo 11, da Lei dos Sinaes.




    A avaliação externa, conhecida como in loco, é realizada por avaliadores. Este processo de avaliação de cursos de graduação e instituições de Ensino Superior, conduzido pelo Inep, fornece um referencial básico para o processo decisório de regulação e supervisão da Educação Superior, que é conduzido pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (Seres/MEC).




    Por fim, completando o tripé avaliativo, a Lei dos Sinaes, institui, em seu art. 5º, que “a avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – Enade” (Brasil, 2004a, art. 5). Nos termos do § 1º, do referido art., o objetivo do Exame:




    § 1º O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento (Brasil, 2004a, art. 5, § I).




    O Enade deve ser aplicado periodicamente, com um intervalo máximo de três anos para os cursos de graduação. Precisa ser acompanhado por uma pesquisa do perfil dos estudantes, que é essencial para a compreensão dos resultados do exame. O Enade é um componente curricular obrigatório para os cursos de graduação e deve constar no histórico escolar do estudante como “regular”, atestando sua participação ou eventual dispensa.




    A inscrição dos estudantes habilitados para o Exame é de responsabilidade do dirigente da instituição de Educação Superior junto ao Inep, sob pena de aplicação de sanções. Não haverá identificação nominal dos estudantes na divulgação dos resultados do exame, apenas o estudante terá acesso a seu desempenho pessoal. O MEC concederá estímulo por bolsas de estudo ou outros auxílios específicos aos melhores desempenhos no exame.




    A Lei Federal nº 10.861/2004 regulamenta a avaliação de qualidade da Educação Superior brasileira, estabelecendo que o objetivo do Sinaes, é “de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, nos termos do art. 9º , VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996” (Brasil, 2004a). Como finalidade, a Lei estabelece, em seu art. 1º, § 1º, que:




    O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional (Brasil, 2004a, art. 1, § I).




    É responsabilidade do Sinaes, nos termos do art. 2º, da Lei, ao promover a avaliação de desempenho de estudantes, assegurar:




    II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos avaliativos;




    III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;




    IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.




    Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação (Brasil, 2004a, art. 2, § II-IV).




    A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será realizada “mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – Enade” (Brasil, 2004a, art. 5), e deverá avaliar o desempenho dos estudantes considerando




    conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento (Brasil, 2004a, art. 5, § I).




    O Enade deve ser aplicado de forma periódica, com possibilidade de utilizar procedimentos de amostragem, abrangendo o final do primeiro semestre e o último dos cursos. A periodicidade máxima de aplicação do exame de avaliação é a cada três anos. Junto ao exame, será aplicado um questionário para identificar o perfil dos estudantes, considerando aspectos importantes para a interpretação dos resultados.




    O Enade é definido como sendo um componente curricular




    obrigatório dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em regulamento (Brasil, 2004a, art. 5, § V).




    A responsabilidade pela inscrição de todos os estudantes definidos em regulamento e, por conseguinte, habilitados a realização do exame junto ao Inep é do dirigente da instituição (Brasil, 2004a, art. 5, § 6). A não realização da referida inscrição dos estudantes, nos prazos estabelecidos, deixará a instituição sujeita a aplicação das seguintes sanções (Brasil, 2004a, art. 5, § 7):




    § 2º O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em parte, poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades:




    I – suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;




    II – cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos;




    III – advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino superior. (Brasil, 2004a, art. 10, § II).




    Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e administrativamente por essas condutas (Brasil, 2004a, art. 12).




    O resultado do desempenho dos estudantes de cada curso no Enade é expresso em conceitos, ordenados em níveis de escala que vai de 1 (um) a 5 (cinco), considerando como base os padrões mínimos definidos por especialistas das distintas áreas do conhecimento (Brasil, 2004a, art. 5, § 8). Na divulgação dos resultados, não é permitida a identificação nominal do desempenho individual do estudante que realizar o exame, podendo, entretanto, ser fornecido exclusivamente ao estudante em documento próprio emitido pelo Inep. Aos estudantes que obtiverem os melhores desempenhos no exame, o MEC concederá incentivo, na forma de bolsas de estudos, auxílio específico ou, ainda, alguma outra destinação similar, com o objetivo de contribuir para a excelência e a continuidade de estudos do estudante, em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido em regulamento.




    A lei do Sinaes instituiu, no âmbito do MEC e vinculada ao Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes), órgão colegiado de coordenação e supervisão do Sinaes, com as atribuições de “propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes”. (Brasil, 2004a, art. 6, § I-VII).




    A Lei do Sinaes estabelece que a responsabilidade pela realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes será responsabilidade do Inep (Brasil, 2004a, art. 8), ficando a cargo do MEC a regulamentação dos procedimentos de avaliação do Sinaes.




    IV) Portaria nº 2.051/2004




    A Portaria nº 2.051, de 9 de julho de 2004, “regulamenta os procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), instituído na Lei nº 10.861/2004”. Ao tratar da avaliação, em seu art. 4º, estabelece que “a avaliação de instituições, de cursos e de desempenho de estudantes será executada conforme diretrizes estabelecidas pela Conaes” (Brasil, 2004c, art. 4), e que




    A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes será responsabilidade do INEP, o qual instituirá Comissão Assessora de Avaliação Institucional e Comissões Assessoras de Áreas para as diferentes áreas do conhecimento (Brasil, 2004c, art. 4, único).




    A avaliação de desempenho dos estudantes está regulamentada na Seção III, arts. 23 a 30, no art. 23, e tem o objetivo definido como:




    acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento (Brasil, 2004c, art. 23).




    A definição dos critérios de elaboração do exame, assim como de seus procedimentos técnicos de aplicação e avaliação, é de atribuição do Inep, que deverá ser aplicado periodicamente, possibilitando o procedimento de amostragem dos estudantes iniciantes e concluintes dos cursos de graduação. A definição das áreas e dos cursos que deverão participar do Enade, em conformidade com o determinado no art. 5º, da Lei nº 10.861/04, será do MEC, a partir de proposta formulada pelo Conaes.




    Nessa linha, o art. 27 reproduz a responsabilidade dos dirigentes das instituições de educação para a inscrição dos estudantes habilitados junto ao Inep. Em continuidade, o art. 28 designa o exame como componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, considerando o registro de participação uma condição indispensável para a emissão do histórico escolar, independentemente de estar o estudante selecionado ou não para a realização do exame. Para o estudante não selecionado à realização do exame deverá ser registrado no respectivo histórico escolar os termos: “dispensado do Enade pelo MEC nos termos do art. 5º da Lei do Sinaes” (Brasil, 2004c, art. 28, § 1). Ademais, os participarem terão o registro da data em que realizaram o Exame.




    Os resultados do Enade serão divulgados para os estudantes, instituições e sociedade em geral, expressos em uma escala com cinco níveis, “passando a integrar o conjunto das dimensões avaliadas quando da avaliação dos cursos de graduação e dos processos de autoavaliação” (Brasil, 2004c, art. 29, § 1). Os estudantes terão acesso individualizado, assegurado o sigilo, de seus desempenhos pessoais. Ainda, nos termos estipulados no art. 30, lê-se que o Inep aplicará questionário aos estudantes e aos coordenadores de curso:




    Art. 30. O Inep aplicará anualmente aos cursos selecionados a participar do Enade os seguintes instrumentos:




    I - aos alunos, questionário socioeconômico para compor o perfil dos estudantes do primeiro e do último ano do curso;




    II - aos coordenadores, questionário objetivando reunir informações que contribuam para a definição do perfil do curso.




    Parágrafo único. Os questionários referidos neste artigo, integrantes do sistema de avaliação, deverão estar articulados com as diretrizes definidas pela Conaes (Brasil, 2004c, art. 30).




    Nesse âmbito, tais questionários objetivam a compreensão, pelo Inep, do perfil dos estudantes que realizam o exame que são iniciantes e concluintes do curso de graduação. Em relação aos coordenadores, visam obter informações para a compreensão do perfil dos respectivos cursos.




    V) A Portaria Normativa nº 40/2010 - Institui o sistema e-MEC




    A Portaria Normativa nº 40/2007, de 12 de dezembro de 2007, atualizada em 29 de dezembro de 2010,




    institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação, e o Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos Superiores e consolida disposições sobre indicadores de qualidade, banco de avaliadores (Basis) e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e outras disposições (Brasil, 2010).




    A Portaria reafirma que a realização do Enade tenciona a obtenção de insumos para a formação dos indicadores de qualidade da instituição, seus cursos e o desempenho dos estudantes. O art. 33-D estabelece que “o Enade aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, as habilidades e competências adquiridas em sua formação” (Brasil, 2010, art. 33-D). O art. 33-E da Portaria disciplina os critérios da realização anual dos exames, intercalados por agrupamento de área do conhecimento, determinando, para os cursos de graduação, a seguinte ordem de realização:




    § 1º O calendário para as áreas observará as seguintes referências:




    a) Ano I- saúde, ciências agrárias e áreas afins;




    b) Ano II- ciências exatas, licenciaturas e áreas afins;




    c) Ano III- ciências sociais aplicadas, ciências humanas e áreas afins (Brasil, 2010, art. 33-E, § 1).




    Para os cursos superiores de tecnologia, o calendário é:




    a) Ano I- Ambiente e Saúde, Produção Alimentícia, Recursos Naturais, Militar e Segurança;




    b) Ano II- Controle e Processos Industriais, Informação e Comunicação, Infraestrutura, Produção Industrial;




    c) Ano III- Gestão e Negócios, Apoio Escolar, Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural e Design (Brasil, 2010, art. 33-E, § 2).




    A composição do exame, nos termos do art. 33-F, aplicável aos estudantes ingressantes e concluintes de curso, é:




    § 1º O Enade será composto de uma prova geral de conhecimentos e uma prova específica de cada área, voltada a aferir as competências, habilidades e conteúdos agregados durante a formação.




    § 2º Os alunos ingressantes participarão apenas da prova geral, que será elaborada com base na matriz de referência do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).




    § 3º Os alunos ingressantes que tiverem realizado o Enem, aplicado com metodologia que permita comparação de resultados entre edições do exame, poderão ser dispensados de realizar a prova geral do Enade, mediante apresentação do resultado válido.




    § 4º Os alunos concluintes realizarão a prova geral de conhecimentos e a prova específica da área (Brasil, 2010, art. 33-F, § 1-4).




    O artigo 33-G estabelece que o Enade é um componente curricular obrigatório dos cursos superiores. Deve constar no histórico escolar de cada estudante a informação sobre sua participação na prova ou dispensa, conforme essa Portaria Normativa. O registro no histórico incluirá a data de realização do exame ou a indicação de “estudante dispensado de realizar o Enade devido ao calendário trienal”. Pode haver dispensa para estudantes em cursos sem Diretrizes Curriculares Nacionais ou por motivos semelhantes, nesses casos, o histórico escolar indicará “estudante dispensado de realizar o Enade devido à natureza do curso” (Brasil, 2010, art. 33-G).




    A Portaria prevê, também, situações que justifiquem a ausência do estudante ao exame e que estava devidamente inscrito para a sua realização, são elas: por motivos de saúde, mobilidade acadêmica ou outros impedimentos relevantes de caráter pessoal, devida e formalmente justificados perante a instituição”. Nesses casos, constará do respectivo histórico escolar a menção: “estudante dispensado de realização do Enade, por razão de ordem pessoal” (Brasil, 2010, art. 33-G, § 4). O estudante que não tiver sido inscrito no Enade por ato de responsabilidade da instituição terá, no histórico escolar: “estudante não participante do Enade, por ato da instituição de ensino” (Brasil, 2010, art. 33-G, § 5). Caso ultrapasse a proporção de 2% (dois por cento) dos concluintes habilitados por curso, ou o número de 10 (dez) alunos, caracteriza irregularidade, de responsabilidade da instituição (Brasil, 2010, art. 33-G, § 7), da mesma forma que a não descrição da informação no histórico escolar ou sua descrição incorreta pela instituição.




    A inscrição dos estudantes habilitados a participar no exame é de responsabilidade do dirigente da instituição de Educação Superior (Brasil, 2010, art. 33-H). Devem ser inscritos na condição de estudantes ingressantes aqueles que tenham iniciado o curso de graduação com matrícula realizada no ano de realização do exame pelo curso. Na condição de concluintes, devem ser inscritos os estudantes que estejam com expectativa de conclusão do curso no ano em que é realizado o exame, além daqueles que já tenham cursado mais de 80% da carga horária do curso. Outrossim, é de responsabilidade da instituição divulgar amplamente entre os estudantes de cada curso a realização do Enade para viabilizar o processo de inscrição de todos os habilitados para a realização do exame.




    O Inep disponibiliza, por meio eletrônico, questionário a ser respondido pelos estudantes para fins de identificação do perfil dos inscritos e para subsidiar a compreensão dos resultados (Brasil, 2010, art. 33-J). O preenchimento do questionário é obrigatório e deve ser realizado no prazo de 30 dias que antecede a aplicação do exame. Os coordenadores de curso respondem a questionário próprio, que se destina a informações gerais do curso, no prazo de 15 dias após a realização do exame.




    Quanto ao local de realização do Enade, deverá ser prestado no município onde funcionar o curso em que o estudante esteja matriculado, que constará no sistema e-MEC. Os estudantes dos cursos em EAD realizarão o exame no polo presencial a que estiverem vinculados. a indicação do município de realização do exame é da instituição de ensino.




    Os graduandos que não participarem do exame por motivos justificáveis têm até 10 dias após a realização para enviar ao sistema e-MEC suas justificativas, acompanhadas dos respectivos atestados de ausência. O Inep analisará essas justificativas e comunicará à instituição se serão deferidas ou indeferidas. Caso o estudante permaneça em situação irregular, será inscrito no exame do ano seguinte sob essa condição. As instituições são passíveis de penalidades por irregularidades, como suspensão do processo seletivo para instituições públicas ou procedimento administrativo disciplinar.




    Por fim, a Portaria estabelece que as instituições devem indicar um Procurador Institucional (PI), que será o responsável pela instituição pelas informações no Cadastro e-MEC, para prestar as informações necessárias à realização do Enade (Brasil, 2010, art. 61-E).




    VI) O Decreto nº 9.235/2017




    O Decreto nº 9.235/2017, de 15 de dezembro de 2017, dispõe sobre “o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino” (Brasil, 2017). Em seu art. 7º, descreve a atribuição do INEP: “I - conceber, planejar, coordenar e operacionalizar: [...] b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade, os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação” (Brasil, 2017, art. 7).




    Ao Conaes compete “submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos cursos cujos estudantes realizarão o Enade” (Brasil, 2017, art. 8, V). Ainda, que ao “Sinaes, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades constitucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação: avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do Enade” (Brasil, 2017, art. 80, IV). Ao tratar da avaliação de desempenho dos estudantes do curso de graduação por meio do Enade, estabelece que “os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação aferem os desempenhos em relação às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua formação na graduação” (Brasil, 2017, art. 86).




    O Enade deve ser aplicado segundo a definição dos ciclos avaliativos elaborado pelo MEC, sendo que os “instrumentos de avaliação do Enade serão compostos a partir de itens do Banco Nacional de Itens da Educação Superior - BNI-ES a ser mantido pelo Inep” (Brasil, 2017, art. 86). O banco é um acervo de itens elaborados com o propósito de instrumentalizar a avaliação, devendo assegurar o necessário sigilo, o ineditismo das questões e a qualidade técnico-pedagógica. Os elaboradores das questões devem ser selecionados mediante edital de chamada pública promovida pelo Inep, respeitando a democratização e representatividade nacional.




    Então, o processo avaliativo do Enade é constituído por quatro instrumentos que contribuem com a avaliação da Educação Superior, apresentando subsídio para as políticas públicas de melhoria. São eles: o exame, o questionário do estudante, o questionário de percepção da prova e o questionário do coordenador de curso.




    VII) A Portaria Normativa nº 840/2018 - Procedimentos do Inep referentes à avaliação de desempenho acadêmico de estudantes




    A Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, “dispõe sobre os procedimentos de competência do Inep referentes à avaliação de instituições de Educação Superior, de cursos de graduação e de desempenho acadêmico de estudantes” (Brasil, 2018). A partir das suas competências e por meio da Diretoria de Avaliação da Educação Superior define que deve conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações voltadas à avaliação da Educação Superior, no âmbito do Sinaes.




    Nos arts. 39 a 60, a Portaria define procedimentos, dentre os quais está previsto o apoio técnico de Comissões Assessoras de Áreas (CAA) nomeadas (art. 39, § 2º e 3º), que serão compostas por docentes em exercício na graduação, selecionados com base nos indicadores da Educação Superior, respeitando os critérios de formação e experiência docente na área, representatividade regional, categoria administrativa e organização acadêmica.




    O art. 40 define o ciclo avaliativo anual, que se renova automaticamente, ao final do ciclo trienal, consoante a seguinte disposição:




    I - Ano I:




    a) Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Agrárias, Ciências da Saúde e áreas afins; b) Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Engenharias e Arquitetura e Urbanismo; e c) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Ambiente e Saúde, Produção Alimentícia, Recursos Naturais, Militar e Segurança.




    II - Ano II:




    a) Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes; e áreas afins; b) Cursos de licenciatura nas áreas de conhecimento de Ciências da Saúde; Ciências Humanas; Ciências Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes; e c) Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Humanas e Ciências da Saúde, com cursos avaliados no âmbito das licenciaturas; d) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Controle e Processos Industriais, Informação e Comunicação, Infraestrutura e Produção Industrial.




    III - Ano III:




    a) Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências Sociais Aplicadas e áreas afins; b) Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências Humanas e áreas afins que não tenham cursos também avaliados no âmbito das licenciaturas; e c) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Gestão e Negócios, Apoio Escolar, Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural e Design (Brasil, 2018, art. 40).




    Na realização do exame, nos termos do art. 41, abrangerá quatro instrumentos de coleta de dados, a saber: I – prova para aferir conhecimento dos estudantes em relação aos conteúdos previstos nas DCNs, suas habilidades e competências para compreensão de temas exteriores ao âmbito especifico da profissão relacionados a realidade nacional e mundial e outras áreas do saber; II – questionário do estudante para levantamento de informações que caracterizem o perfil do estudante e o contexto formativo; III - questionário de percepção de prova para informações que possibilite aferir a percepção dos estudantes em relação a prova e dos resultados; IV- questionário do coordenador de curso para fins de informações que permitam caracterizar o perfil do coordenador de curso e o contexto dos processos formativos, e a compreensão dos resultados dos estudantes.




    Nesse rumo, o art. 44 descreve que a avaliação abrange os estudantes ingressantes e concluintes de cursos de bacharelado, licenciatura e superior de tecnologia que atendam aos critérios de habilitação definidos pela Portaria Normativa. Considera estudantes ingressantes aqueles que tenham iniciado o respectivo curso no ano da edição do exame, devidamente matriculados e tenham de 0 (zero) a 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária mínima do currículo do curso integralizada até o último dia do período de retificação de inscrições. São considerados estudantes concluintes:




    I - De cursos de bacharelado e licenciatura: aqueles que tenham integralizado 80% (oitenta por cento) ou mais da carga horária mínima do currículo do curso definido pela instituição de educação superior e não tenham colado grau até o último dia do período de retificação de inscrições, ou que tenham previsão de integralização da carga horária do curso até julho do ano subsequente da edição do Enade.




    II- De cursos superiores de tecnologia: aqueles que tenham integralizado 75% (setenta e cinco por cento) ou mais da carga horária mínima do currículo do curso definido pela instituição de educação superior e não tenham colado grau até o último dia do período de retificação de inscrições, ou que tenham previsão de integralização da carga horária do curso até dezembro do ano corrente da edição do Enade (Brasil, 2018, art. 44).




    A Portaria trata, também, da definição do Banco Nacional de Itens da Educação Superior (BNI-ES), em seu art. 46, mantido pelo Inep, contendo o “acervo de itens elaborados por docentes colaboradores com o objetivo de compor instrumentos de avaliação da Educação Superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, ineditismo e qualidade técnico-pedagógica” (Brasil, 2018, art. 46), utilizados para a composição das provas do Enade.




    Os docentes que farão parte do BNI-ES serão selecionados por edital de chamada pública, respeitados os princípios da Administração Pública, a democratização e representatividade regional, devendo prestar Termo de Conhecimento, Compromisso e sigilo e o Termo de Responsabilidade nos termos da legislação vigente. Os estudantes convocados para a realização do exame e que não comparecerem para a realização da prova, poderão, nos termos do art. 57, solicitar a dispensa com base em uma das seguintes hipóteses: “I - ocorrência de ordem pessoal; II - compromissos profissionais; III - compromissos acadêmicos vinculados ao curso avaliado pelo Enade; IV- ato de responsabilidade da instituição de educação superior” (Brasil, 2018, art. 57). As hipóteses dos itens I e II deverão ser justificadas pelo estudante no sistema e-MEC e as dos itens III e IV pela instituição de Educação Superior.




    Nessa trama, o Inep divulgará os resultados do exame na forma de relatórios de desempenho. A identificação nominal do resultado individual do estudante será feita exclusivamente por meio do Boletim de Desempenho Individual do Estudante, com acesso restrito a cada estudante pelo sistema e-MEC.




    VIII) Editais e Portarias




    O Inep publica no Diário Oficial da União, anualmente, Edital que estabelece as diretrizes, os procedimentos e os prazos para a realização do Enade. Também edita anualmente Portarias para designar os membros que constituem as CCAs para a realização de atividades referente ao exame. As Portarias dispõem sobre as diretrizes de prova e listam componentes geral e específicos de cada área do conhecimento de cada curso superior.




    De regra, o exame tem duração de quatro horas, sendo composto por uma parte de formação geral, comum aos cursos de todas as áreas, e outra parte com componente específico, próprio de cada área de avaliação. “A parte de Formação Geral contém 10 (dez) questões, sendo 2 (duas) discursivas e 8 (oito) de múltipla escolha, envolvendo situações-problema e estudos de casos relacionados a respectiva área” (Edital 51/2023).




    Conforme o Edital 51/2023, as questões da parte do exame que envolvem formação geral são desenvolvidas com base nos princípios dos Direitos Humanos. As questões discursivas, nessa seção, avaliam aspectos como clareza, coerência, coesão, estratégias argumentativas, uso adequado de vocabulário e correção gramatical do texto. Por sua vez, a parte que abrange o componente específico de cada área de avaliação contém 30 questões no total, sendo três discursivas e 27 de múltipla escolha. Essas questões envolvem situações-problema e estudos de casos.




    Considerações Conclusivas




    A Educação Superior brasileira pode ser ofertada livremente pela iniciativa privada, havendo autorização constitucional para tanto (art. 209). Contudo, as instituições estão sujeitas ao controle do Poder Público, que é o responsável pela edição no Plano Normativo das normas gerais da educação brasileira, pela edição de ato autorizativo e pela avaliação de qualidade da educação que é ofertada. O controle de qualidade aplica-se também às instituições públicas existentes no Brasil, assim como o compromisso com a transparência que deve ser efetivada pela prestação de contas à sociedade.




    O texto inicia apresentando breve histórico da evolução legislativa e procedimental da avaliação da Educação Superior brasileira, com destaque para a avaliação dos estudantes, que possibilita a compreensão do desempenho na formação no que diz respeito ao domínio de conteúdos estabelecidos pelas diretrizes básicas dos cursos superiores, fazendo referências ao Paiub, ENC e Enade.




    Nesse sentido, é possível compreender o Enade como importante mecanismo de aferição do desempenho na formação dos estudantes, da produção de insumos para o cálculo dos indicadores de qualidade dos cursos superiores do país, contribuindo com subsídios para a tomada de decisões por parte dos gestores que atuam diretamente com a Educação Superior, colaborando também para a melhoria das políticas públicas de regulação, supervisão, controle, financiamento e aperfeiçoamento da educação superior brasileira.




    No tocante ao Plano Normativo, foi possível constatar a existência de um conjunto de normas regulamentadoras da avaliação da Educação Superior que contempla também a avaliação de desempenho dos estudantes. Merecem destaque, dentro desse conjunto referido de normas regulamentadoras, a Constituição Federal, as diversas leis já revogadas, a LDB, a Lei do Sinaes, Decretos e Portarias Normativas, um quantitativo bastante significativo de normas que tratam do desempenho dos estudantes dentro de um sistema geral de avaliação da educação superior.




    Certamente, a avaliação de desempenho dos estudantes conduzida pelo Inep, com base no Enade, necessita de uma consolidação. Isso visa reduzir a quantidade de normas e tornar mais compreensível todo o conjunto de regras que regem os procedimentos de avaliação dentro de uma política pública de controle de qualidade da educação. Essa iniciativa visa também garantir transparência e prestação de contas à sociedade sobre os resultados alcançados pelas instituições e pelos estudantes do ensino superior brasileiro.
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        	1 Competência privativa de legislar, de editar normas é aquela competência atribuída à União, pela Constituição, nesse caso, todavia, poderá ser delegada aos estados e municípios para suplementarmente complementar a legislação federal.





        	2 Definidas pela Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013. São organizações da sociedade civil brasileira que possuem, cumulativamente, as seguintes características: I - estão constituídas na forma de associação ou fundação, com personalidade jurídica de direito privado, inclusive as instituídas pelo poder público; II - patrimônio pertencente a entidades da sociedade civil e/ou poder público; III - sem fins lucrativos, assim entendidas as que observam, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; b) aplicam integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; c) mantêm escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; IV - transparência administrativa, nos termos dos arts. 3º e 4º; V - destinação do patrimônio, em caso de extinção, a uma instituição pública ou congênere (Brasil, 2013).
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